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Juiz Carlos Alexandre relançou debate
sobre a delação premiada como foi
feito na Operação Lava Jato Deputado
socialista aconselha o a considerar
afastamento do processo de Sócrates

AnaHenriques
Foi a primeira vez que o juiz Carlos
Alexandreodissepublicamente mas
antesdeleváriasoutras figurasdajus
tiçaportuguesa jáo tinhamreferido
o combate à corrupção e ao crime
altamente organizado sairia benefi
ciado se um criminoso pudesse ne
gociar sem restrições com a justiça
uma redução oumesmo isenção de
pena emtrocadadenúncia dos seus
cúmplices como temacontecido no
Brasil naOperaçãoLava Jato

Seria positivo que sepudesseusar
esse mecanismo declarou o juiz
mais famosodo país emdeclarações
ao semanário Expresso explicando
que a lei portuguesa já permite dei
tar mão da figura do arrependido
em casos especiais como o tráfico
de droga ouo terrorismo Não tem
deserumperdão judicial osdelato
res do Lava Jato vão ser obrigados a
pagar elevadasmultas epodemnem
ganhar isençãomas apenas uma re
dução da pena a que forem conde
nadospor teremconfessado os seus
crimes Mesmoassim disseminar em
Portugal estapráticadematriz anglo
saxónica suscita forte controvérsia
na comunidade político jurídica
Entre aqueles que com mais vee

mência se opõem à justiça negocia
da os especialistas designam na
por justiça premial numa alusão à
recompensade que beneficia odela
tor por colaborar comasautoridades
está o deputado socialista Pedro

Bacelar Vasconcelos que preside à
Comissão Parlamentar de Direitos
Liberdades eGarantias O constitu
cionalista equipara este tipo de prá
ticas às da Inquisição por equivale
rem na sua opinião à instituciona
lização de um sistema de denúncia
próprio de uma menoridade cívica
pouco compaginável com uma de
mocracia constitucional europeia

Trata se de uma ideia extrema
mente perversa perigosa Écomba
ter a corrupção com outra corrup
ção avisa Nas palavras de Carlos
Alexandre o deputado socialista vê
ainda uma confissão por parte do
juiz de que gostaria de aplicar este

mecanismoaos casosque lhepassam
pelasmãos motivopeloqual enten
de que omagistrado devia após a
entrevista emque aludiuao assunto
considerar apossibilidadede se afas
tardo processo emque oex primei
ro ministro José Sócrates é arguido

A ideia suscita igualmente repúdio
na restante esquerda representada
no Parlamento Os instintos justi
ceiros ficaram em grande excitação
comaOperaçãoLava Jato critica o
bloquista José ManuelPureza mas
se se aumentar a possibilidade de
usar a delação premiada na justiça
portuguesa corre se um grande ris
co de criarumamonstruosidade E
aduzalguns argumentos A isenção
de pena é inaceitável por estimular
comportamentos muitíssimo nega
tivos Por outro lado a pretexto da
lutacontra a corrupçãopõem se em
causa os direitos das pessoas
Um dos aspectos que vários ju

ristas têm vindo a debater ao longo
dos últimos anos é a fiabilidade das
declarações do autor da denúncia
sabendoque ficapelomenosempar
te nas suas mãos a punição que irá
ser aplicada ou não pela justiça
será a sua confissão fiável A delação
pode dar origem a uma difamação
agravada com efeitos que poderão
nuncaconseguir ser corrigidos tor
na JoséManuelPureza Naentrevista
Carlos Alexandre argumentou que
cabe aos responsáveis pelas investi
gações judiciais apurar nestes casos
a veracidade da denúncia Tanto
quanto julgo saber a delação pre
miada não pode ocorrer só porque
o indivíduo delata ooutro Éprecisohaver elementos que corroborem
as declaraçõesda pessoa que se dis
põe a colaborar

Incentivos aos corruptores
A estas pessoas a justiça portugue
sa chamamesmo colaboradores Há
muitoque a lei decombateàcorrup
ção jáprevêquequem contribua de
cisivamente para a descoberta da
verdade comdenúncias relativas a
este tipo de crime fique dispensado
de cumprir pena CarlosAlexandre
não é o único a achar que esta e ou
tras disposições legais vigentes não
chegam o actualdirector doDepar
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tamento Central de Investigação e
Acção Penal Amadeu Guerra a sua
antecessora Cândida Almeida e a
procuradora geral distrital deLisboa
Maria JoséMorgado também já se
pronunciaramnesse sentido Avessoàcomunicação social AmadeuGuer
ra disse o em 2014 quando foi en
trevistado para uma dissertação de
mestrado Atrever me iaa sugerir a
criação de alguns incentivos aoscor
ruptores activosparaquedenunciem
a corrupção Devia ser incentivado
e regulado commaior rigor aquilo
queseriamosprémios atribuídos às
pessoas que fossem os corruptores
activos por forma a que contribuís
sem para umamelhor investigação
da nossa parte
CândidaAlmeidaédaspoucasma

gistradasemPortugal que se podem
gabar de ter ajudado conferir a ar
guidos o estatuto de arrependidos
Aconteceu no processo das FP 25
em1984 e ficaram isentos de pena
embora a condenação tenhaconsta

do no seu registo criminal recorda
Tratar se de um crime excepcional
terrorismo permitiu o Mas emrela
ção à corrupção a procuradora do
SupremoTribunal de Justiçaconside
ra que a actual lei é de tal forma res
tritiva que não temqualquer eficá
ciaprática quema denuncia estan
do implicado tem obrigatoriamente
de o fazernomáximo 30 dias apóso
acto e sempre antes de as autorida
des abriremuma investigação sobre
o caso sob pena de a denúncia ser
considerada extemporânea Nãoconheço nenhum caso em que isso
tenha sucedido observa Cândida
Almeida acrescentando que seria
fácil fazer desaparecer este requisi
to legal se houvesse vontade disso

Éumanormaabsolutamente ino
peracionalquemerecia ser revista
concorda o professor da Faculdade
de Direito do Porto André Lamas
Leite segundo o qual omecanismo
da denúncia premiada irá chegar a
Portugalmais cedo oumais tarde
como já viu chegarem à justiça ale
mã italiana e até àespanhola Ésó
umaquestãode tempo Ao também
consultor da Abreu Advogados não
repugnaaprática desdequecircuns
crita a determinado tipodecrimes e
à fase emqueosprocessos estão sob
investigação ecomarticulaçãoentre
osdiferentes agentesda justiça sob
pena de se poder tornar uminstru
mento de perseguição política se
alguém para sacudir a água do ca
pote resolver empurrar culpas para
cima de uma figura pública

Atenuação da pena
A delação premiada não tem cabi
mento constitucional contrapõe
de forma taxativa o deputadocomu
nista António Filipe paraquemoEs
tado não pode ilibarquemcometeu
um crime Oque é admissível e já
existe é a denúncia conduzir a uma
especial atenuação da pena
Além de legal o debate é sobre

tudo de ordem ética Num trabalho
como sugestivo título Bufos Infiltra
dos Provocadores eArrependidos o
penalistaGermanoMarquesda Silva
alegaqueumasociedadeorganizada
combaseno respeitopeladignidade
humana não pode pactuar com se
melhante quebra de solidariedade
entre os seusmembros sobpenade
fomentaradesconfiançaentre osci
dadãos o egoísmo e o isolamento
Nem todoscrêem porém na imora
lidade da delação Urge repensar e
requalificar pelomenos socialmente
a figura do arguido arrependido ou
colaborador coma justiça advogaa
assistente da FaculdadedeDireito da

Universidade de Lisboa Inês Ferrei
ra Leite para quem não há nenhum
problema emaproveitar desentendi
mentosentre os arguidosdedetermi
nado processo O reconhecimento
de um subsistema de valores éticos
noâmbitodeumaorganizaçãocrimi
nosa não podesobrepor se ao plano
dosvalores éticos impostospelalei
Poroutraspalavras a justiçanãotem
qualquerobrigaçãomoralde prote
ger a solidariedadeentre criminosos

Mesmo que não envolva dinhei
ro e nalguns países até pode envol
ver a delação premiada é sempre
umnegócio objectaoadvogadoRui
Patrício para quem introduzir esta
figuranalei nacional écontrário ao
nosso quadro constitucional e legal
eaos princípios saudáveisdo Estado
dedireito Parapunir com autorida
de um Estado decente quer se de
mãos limpasecom trabalhoefectivo
e não alavancado em exercícios de
toma lá dá cá Porque quandoéo
Estadooactorda libertinagemde va
lores então podeestar a abrir aporta
aoquesequer combater Depois háavelhaquestão da credibilidade diz
estepenalista é possívelque o dela
tor premiado só saiba ou diga uma
metade a que lhe interessa Oque
está cada um disposto a dizer para
lhe ser dado o prémio A delação
pode ainda tornar os investigadores
preguiçosos em vez de tentarem
descobrir a verdade ficarão senta
dos à espera de ouvir o relato do
arrependido conclui
Ao juiz e antigo director da Polí

cia Judiciária Fernando Negrão não
agrada o termo prémio para falar
deste tema Masacomplexidade que
alcançoua criminalidadeeconómica
justifica no seu entender medidas
como a criação da figura do arre
pendimento activo para os argui
dos que colaboram com a justiça
seja durante a fase de investigação
dosprocessos seja durante os julga
mentos sem abdicar porém da ca
pacidade de investigaçãoprópria do
Ministério Público Algo do género
do que oCDS de Paulo Portas tentou
em2009 para oscrimesdeespecial
dificuldade de investigaçãoAcaboupor não se ir tão longe quanto
os centristas gostariam mas o líder
desta bancada parlamentar Nuno
Magalhães não perdeu aesperança
de isso ainda poder vir a acontecer
Hoje deputado social demo

crata Fernando Negrão acha que
é um isco que tem todas as con
dições para ser mordido afinal
trata se de acenar com uma van
tagem a pessoas que se habitua
ram a viver da troca de favores
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